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PREFEITURA I{U'{ICIPAT OE ALTO ALEGRE DO PINDARE. MA
Av. João Xxlll, 9l{ - CentÍo
CNPJ: 01.6't2.832000'l-21

PROCÊSSO N.. 354/2023

RequeÍ€ÍÍe: Sec. Mun. De Cultura.
Assunto: Contratação de serviços artísticos destinados à aprssontaçáo da artista Emanuella
Tenório Rocha (Mânu Batidão), no Fêstivâl da lndopendência, dia 0610912023.

Para molhor compreensáo didática, este parecer divide-se em Reral6rro, Análise da
Demanda, Dlspositivo e EncaminhamenÍ.o

r' RELATóRIo:

A Comissáo de Licitação solicitou análise com vista a aferir a regularidade da
contratação dirêta da empresã lÍ A PRODUçÕES DE EVENTOS LTDA, inscrita no CNPJ
sob o No 35.397.639/0001-79, pelo Município de Alto Alêgre do PindaÉMA, para
Contrâtação dê sêrviços artísticos destinados à apresentação da artista Emanuêllâ Tsnório
Rocha (Manu Batidáo), no Festivâl da lndependência, dia 06/09/2023, nos termos do artigo
25, inÇiso lll, da Lei Federal n'8.666r'93.

Tal processo administrâtivo foi instaurado com o objetivo de veriÍicar a
legitimidade da despesa referentê à contratação, vez que á inêxigívêl a Licitação semprê quo
houvêr inviabilidade dê competiçáo. Sendo o caso em questáo uma contrataçâo de
profissional do setor artístico, âtravés do empresário exclusivo, consâgrado pela crítica
especializada e opinião pública, conforme acostado aos autos êm epígrafe.

JustiÍicase a contrataÉo, conforme se depreende da leitura do Têrmo de
ReÍerência, em virtude do evento ser tradicional do cálendário nacional, sendo propício para
divulgâr as manifestações locâis, no sentido de melhor valorizá-las, opoÍtunizando o Municipio
a apresentar a suas potênciâlidades turísticas, além de gerâr renda para os agontes
envolvidos do projeto. Adêmais, a própria ConstituiÉo Federal prescreve ao Estado o dever
de promovêr a cultura, que é rêalmênto essencial para o desênvolvimento da identidadê
nacional, para a educaÉo e para o lazer. Dessa Íoma, a realização do evento custeado com
rêcursos públicos é plenamente justifiúvel nas hipóteses da tradição municipal, de
incremento de receitas doconentes dê âtividades tuísticas ou de interesse público relevante.

lmportante rogistrar, quê a escolha do executante Íoi pêlo fato da artistia em
tela, ser conhecida e consagrada perânte a crítica especializada e, principalmente, opinião
pública, vez quê é bastante coohocido não só no Município d6 Alto Alegrê do Pindaró/MA,
mas @mo em todo o pais, por sua capacidade em animar multidões, possuindo larga
expeÍiência na condução de shows artísticos para grandes plateias.

Salienta-se, outro rêquisito exigido na Lei de Licitaçôes e Contratos, é gue a
contrataçáo seja realizada diÍetamente com os artistas ou com empr€sário exclr-rsiyí;
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Pretendeu o lêgislador, acertadamente, impedir que terceiros aufiram ganhos
desproporcionais à custa dos artistas.

Contudo, não se pod€ deixarde observar, quê no meio artístico existem ramos,
como por exsmplo, o relativo à música populâr, em quê os artistas se valsm dos sêrviços de
empresário, osp6cialmente, em facê do volume de compromissos que assum6m. Assim, o
ârtista indicou a ompresa il A PRODUçÔES DE EVENTOS LTOA, inscrita no CI{PJ sob o
No 35.397.639/000í-79, como empresa exclusiva para tratar da formalizaçáo do contrato,
atendendo a exigôncia legal.

Ademais, veriÍicou-se quê a êmpresa supracitiada já foÍa contratada pelâ
Administração Pública e emprosas privâdâs para prestaÉo de serviços similarês. Com isso
foi possível roalizar o balizamento do preço cotado, estabelecendo a proposta com condições
e preço considêrado de mercado para o município. No ponto, restou evidentê a adêquaÉo
do preço proposto com os já praticados anteriormente.

r' É o breve rêlatóÍio:

r' AxÁUsE oa DEitaxDA

I - DA FUNDAMENTACÃO

VIABILIDADE JUR|DICA DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAçÃO

A contrataÉo direta prêtendida, na hiÉtese de inexigibilidâde de licitrÉo, é
peÍfeitamente possivel, eis que enconira fundamento Íactual e legal. Sênão vêjamos:

A Constituição da Rêpúblk;a impõe ao Poder Público o dever dê observar o
princípio instrumental da licitaçáo, cuja finalidade - em ternos simplorios - ó propiciar a

contÍatação mais vantajosa à Administraç€o.

An. 37, XXI - íessarvados os casos e§pêcdcados na legislação, as
obras, serviços, compras e alienaçôes seÉo contatados mediante
processo de licilaçáo p(tblica que assegure igualdade de condições a

todos os concoÍentes, com clâusulas que estabeleçam obrigações de
pagamento, mantidas as condições ebtivas da proposta, nos teffnos
da lei, o qual sonente permitirá as exigências de qualifrcaçáo técnica
e econômíca indispensáveb à garantja do cumprimento das
obigações.

Tal princípio - o da licitâção -, pot ser regra, deve ser lido da forma mâis

extênsívêl quanto possível, ão passo que as exceçóês dov6m sêr lidas e intorpretadas de

Íorma restriiiva. Assim manda a boa hBrmênêutica por mêio do enunciâdo da interpretaÉo
restritiva das regras de excêçâo (exceptiones sunt §trictissimoe interpÍetationis) Na prática:

licitar sempre quando possível, contÍatar sem licitação somente quando estritamente

necessário. /.]J,
paeinftí\fir
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EntÍetanto, a Carta Magna pÍevê expressamente a existência de casos que

excepcionam o dever de licitar. São os câsos das licitações tidas por inexigiv€is, dispensadas
ou dispensávois.

A contrataÉo ora sob análise se amoldâ à hipótese de inexigibilidadê dê
licitaçao, eis que se subsumê à hipótese do ârt. 25, lll da Lei n." 8.666/1993. Veiamos:

AtÍ.25. É inexigivel a licitaçáo guando houver invíabilidade de
competição, em e sqecial :

t.l
llt - para contratação de ptofrssional de qualquer s€loÍ arlístico,
diretamente ou através de empresâio exclusivo, desde que

consagrado pela critica especializada ou pela opiniáo pública.

Forçar a Administração Públic€ a realizar licitaçâo, nestes ca§os, rcsultada em
prejuízos finânceiros e em violaÉo direta ao princípio da economicidade. O procedimento

Íesultaria inútile contrário ao interesse do PodeÍ Público e, no ponto, náo se olvire os altos

custos dispendidos pela Administraçáo toda vez que realiza licitaÉes, ssja com â mobilizaçáo

do aparato técnico ou administraÍvo que utiliza para lsvar a cabo o procêdimento.

Diante do conteÍo Íâctual, não seria viável lançar mão de licitaçáo porque

indubiiavelm6nte estamos diante da ausência do seu pressuposto lógico, a viabilidade de

compêtição. E mêsmo que náo lhe faltassê ial prêmissa, a doutrina é pacífica em rêconhocer

que a in;xigibilidade abrange também os casos em que a contratação necessária a satisÍazer
a necessidãde êstatal ó incompatível com â natureza do procedimento licitatório, o que seria
suficiente para proceder-se a inexigibilidadê.

Celso Antônio Bãndeira de Mello, citado por Marçal Justen Filho, ao analisar o

caput do art. 25, com a costumeira precisão, ensina:

"Em suma sempre que se possa deleclar uma induvidosa e objetiva
contradiçáo entre o atendimento a uma frnalidade iurídica que incumba

à Administaçáo perseguir paft o bom cumpimerlo de seus m'stêres
e a reatizaçào de eftame licitatóÍío, poque este frustraia o conêto
atcance do bem iurídico pcslo soó sua cura, ter-se-â de concluir que

e§lá ausenle o pÍessuposto iutídico da licitação e se, esta náo br
dispensável com base em um dos incisos do aft. 24, deverá ser havida

cono excluÍda com supedâneo no aft. 25, caput "

E arremata o saudoso Hely Lopes Meirelles:

*(&
l::"' .'t: "

"casuísmos e a inépcia do legisladot náo podem ser invocados parc

impot o prccedimento licitatotio quando este se .loslr1r
abglutamente incompatlvel com a oientaçáo
Administrdçáo".

pretendida p9l
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REOUISITOS LEGAIS DA LEI N.O 8.666/1993

Conforme já falamos, a contratação sob análise amolda-se à hiÉtesê do âÍt.
25, lll da leide Licitações e Contratos:

Atl. 25. É inexigível a licitaçáo quando houvet inviabilidade de
compe tíção, e m e special :

tl
lll - para contrakçâo de ptofissional de qualquer setot aÍlístico,
dietamenle ou atÍavés de emprcsáio exclusivo, desde que

consagmdo pela crítca especializada ou pela opiniáo pÚblica.

Da leitura do dispositivo, pode-se depreendêr a existência de três pressupostos
lêgais para a rêgularidade da inexigibilidade de licitação no caso de contratração de arüstas, a
sabeÍ:

1) Que o sêrviço seja de um artista profissional;
2) Que a contrataçao seja realizada diretamênte ou modiante empresário exclusivo;
3) Que o artista seja consagrado pela crítica aspecializada ou pêla opinião pÚblica.

A primeira quêstão â ser invesligada é sê o artista a ser contratado é
proÍissional, êxcluindo-se a possibilidâde de contrataÉo direta de artistas amadores.
Somente os profissionâis, êstabelecidos polos pârâmetros existentos em câda atividade,
podem ser contratados com basô nesse dispositivo.

DO ARTISTA PROFISSIONAL

Para a deÍiniÉo de artista, bêm como o requisito nêcessário paía a

demonstração de seu proÍissionalismo, valemo-nos da lição do ilustre mê§tre Jorgê Ulyssês
Jacoby Femandes, na obra "ContraiaÉo Direla sêm Licitação", Ed. Fórum, 6a €d, pp. 726:

"Artista, nos temos da lei, é o profrssional que cia, interyreta ou
executa obra de caráter cukunl de quâlquer natureza, pata ebito de
exibiçáo ou divulgação pública, pot meios de comunicação de massa
ou em locais onde se rcalizam espetâculos de diveÊâo ptiblíca."

A lei reÍere-se à contrataçao de aÍtistas profissionais - definidgs pelos
parâmetros existentes em cada atividade - excluindo da possibilidade da contrataÉo dirêta

os aÍtistas amadores. Dôstarte, só os artistas pÍofissionais podem ser contatados com fulcro

nesse dispositivo.

FotnesA@:
lP'crcessn oo #4-
E!"-, "'-

Cumpro registrar que o arlista a sor contratado hoje
reconhecimento na mídia nacional, tal afirmaÉo podo sor âvêriguada

têm grand-
em razàe'd/
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comprovação de matérias nâ ínternet, bem clmo indicação de perfis em redes sociais com
milhóes de seguidores, além de demonstraÉo de milhóes de visualDações nos pems qu€
contém suas músicas.

CONTRATAçÃO REALIZADA MEDIANTE EMPRESÁRIO EXCLUSIVO OU
DIRETAMENTE

A segunda questão diz respeito à contratação direta do artista ou por meio dê
empresário exclusivo, Como se vê, contÍatação direta somente poderá ser rêalizada pela
Administração Pública com o próprio aítista, ou através de empresário que detenha contrato
de exclusividade para todo e qualquer evento por ele produzido. O TCU já ênfrentou o
assunto:

Contrataçào direta. lnexígibilidade. Árfístas consagrados. Na
contrataçáo dieta de aiistas consagrados, com base no art. 25, inciso
lll, da Lei 8.666/93, pot meio de íntermediáios ou representantes,
deve ser aprcsentada cópia do contrato, registrado em cartóio, de
exclusividade dos atTistas com o emüesáio contatado. O contrato de
exclusividade diferc da autorização que dá exclusividade apenas para
os dias correspondentes â apresenlâÇãg dos aróisÍas e é restita à
localidade do evento, a qual rlão se prêsÍa paÊ lundamentar a
inexigibilidade. Acórdáo 642201 4-Ptineíra Câmara (Representação,
Relator MÍnistro Valmir Campelo).

Não se deve confundir a contrataÉo direta por meio de empresário exclusivo
com âquêla intermediada por empresas de produção de eventos de proÍissionais do setor
artístico, quê possui regime jurídico próprio, provêniente da peculiaridadê das negociações
estabêlecidas êntrê as partes.

Neste último caso, deve-se observar a regra geral dâ licitaçáo aplicável para a
prestação de serviços em geral para a AdministraÉo Pública, conÍorme prevê o art. 20 da Lei
no 8.666/93, evitando-se, âssim, a contratação direta desviÍtuada, por interposta pessoa.

Registra-se, por oportuno que â empresâ M A PRODUÇÔES DE EVENTOS
LTDA, inscrita no CNPJ sob o No 35.397.639/0001-79, indicada pelo próprio artista, como
empresa EXCLUSIVA para tratar da íormalização de seu§ contratos, a qual apresentou os
documentos exigidos nos 27 a 31 da Lêi Federal no 8.666/93, inclusivê cópia do contrato de

cessão de direitos, devidamente registrado em cartório, de exclusividade do artista com a
empresa, conforme demostrado sm tópico a seguir. Ademais, g valor ofertado pêla empresa
se encontrâ dentÍo dos preços praücados no mercado, sendo êconomicamentê factível e
proflciente paÍa a administração deste município.

CONSAGRAçÃO PELA CRíTICA ÉSPECIALIZADA OU PELA OPINIÂO
PÚBLICA

laEcer Juridi.o n' 27í2023 CPL/PMAÂPÀrA
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O têrceiÍo pressuposto diz respeito à consagraçáo pela critica especializada ou
pela opinião pública. Para a comprovaÉo desta condição, cumpre ao administrador justiÍicar
a escolha do contratado, na Íorma do art. 26, parágrafo único, incisos ll ê lll da Lei no 8.666/93,
apontando as razões do seu convencimento nos autos do processo, o que Íoi dôvidamente
feito.

Em quê pese a atividade artistica consistir êm emanaçáo direta da
personalidade, é óbvio que isso não impede eventual comparação entre perlormancês
artísticas. O concurso @nsistê, muitas vezes, em competiÉo entre artistas para seleção do
melhor desempenho. Quando houver interesse de premiação da melhor performancê êm
detorminada área das artes, a Mministragão Pública dêvêrá vâlêr-sê do concurso disciplinado
nâ Lei no 8.666/93. Assim, por exemplo, a êscolha de uma composição musical para símbolo
de instituiçôes públicas poderá ser produzida através de um concurso com premiâção pâra a
melhor obra.

Mas há casos €m que a necessidade rêlâciona-se com o des6mpenho ârtístico
propriamente dito. Não sg tratará de selecionar o melhoÍ para atribuir-lhe um destaque, mas
dê obter os présümos de um artista para atender certã n€cessidade públh€. Nessgs câsos,
toma-se inviávêl a sêleçáo através de licitaÉo, êis que náo havêÍá critério obi€tivo dê
julgamsnto. Ssrá impossível identificar um ângulo único e determinado para diÍerênciar as
diferentês períormancês arlísticas. Daí a carâcterizaÉo da inviabilidade de competiÉo.

Para a contratação direta, é prêciso demonstrâr nos autos o motivo de
convencimsnto da consagração do artista, tais como: a discografia de um cântor, premiaÉes
recêbidas, participaçôes gm êvêntos importantes, obras de aítê rêlevantes, convitqs para
apresentação êm locais de destaqug, denhe outros, salvo nos casos dê notória tamâ, em quo
o próprio nome do artista dispensa qualquer tipo de comprovaçáo. Essa necessidadê foi
pr6ênchida pela juntada dê documentos ao presente autos.

Note-sê ainda que este último requisito destina-sê a êvitâr contratações
dêsarrazoadas ou arbitrárias, em que o gestorpúblico possa imprimir uma preÍêrência pessoal

na conlratâÉo dê um amigo, um pârêntê, ou ainda dê profissional sem qualificação

reconhêcida. Faz-se necassário que â critica especializada ou a opinião pública reconheçam
a virtudo do artista contratado, o que Íicou devidamente comprovâdo nos auios, bem @mo
nas alegações ârguidas anteriormentê.

II - OA ANÁLISE DA MINUTA DO CON:IBATq

Em relaÉo à minuta do @ntrato, tem-se o art,
uma comparaÉo entrs os requisitos contidos nos
apresontada pêla CPL. Senáo vejamos:

Art 55 Sáo cláusulas
estabeleçam:
t - o objeto e seus eleúentos característicos;

55 da Lêino. 8.666Í93, no qualÍaremos
incisos do reÍerido artigo e a Minuta

,ecêssárãs efi todo conlíato as que
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ll - o íegime de erecuçÀo ou a fofina de fomecimento:
l - o prcço e as c]o,ndiÉes de pagamenlo, os cÍÍéros, data-base e
panodicidade do Íêaju§ahento de prcços, os critétios de atualizaçáo
fiohetáda ehtre a clatê clo adirnplemento das obtigaçles e a do efetivo
pagamento;
lv - os píazos de inÍcio de etapas de execuçáo, de condusáo, de
entrega, de obseNaçáo e de reçebiúento defrnitivo, coníqfie o caso;
v - o ctédito Nlo qual coÍeíá a dêspesa, com a indicação da
classificação functonal ptqÊtuáticd e cla categoda econômica:
Vl - as gaíantias úercctdas para assegurar sua deôa execuçâo.
quanclo exoiclas;
Vll - os dié,tos e ás responsaô,7idades das pal,es, as penalidades
cabíveis e os vabÉs das múltas:
Y/// - os casos de êsc,'são.
lX - o íeconhecimento dos direitos da Administtâçáo, etu caso de
rcsctsào adminislíativa prcvtsta no arl. 77 desla Lei;
X - as condições de inpoftaçáo. a data e a taxa de câmbb pa@
conveÉáo, quando for o caso Ináo se aplica @ casol;
Xl - a vinculação ao edÍlal de licitação ou ao tefino qúe a dis@nsou ou
a inexigiu, ao @nvile e à Nqoda do licitante vencÊdoc
Xll - a legislaçáo aplicável à exeçrrçÁo do @ntato e espaetalmente aos
casos omrssos;
Xlll - a obrigaçáo do conlatado cle manter, duÍante toda a execuçáo
do conlrato, efi cqipatibilidade com as obigaç'ões por ere assumdas,
todas as cordçóes de habilitaçáo e qualificaçào exigidas na licitação.

§ 1ê (VETADO)

§ f (Vetado).

§ 2ô Nos conÍratos celebados pela Adrninistraçáo PÚblica con
pessoas ís,cas ou jutÍdbas, inclusive aquelas doniciliadas no
estrangeio, c!êvetá constar necessaiafiente cláusula que declare
compelente o Íoto cla sede da Administaaçáo para diitfih qualquet
questáo contratual, sal.vo o disposlo no § 60 do atl. 32 de§a Lei.

§ 3"I../.

O Direito Administrativo, enquanto disciplina quê regula as relaÉes jurídicas

administrativas entre Administração e administrado, á um instrumênto nocessário para a
resolução de dilemas vivenciados pêlos agontes públicos e particulares, nessas relaÉes
contraiuais. Alguns dos principaas dilemas, sem dúvida, envolvem os impactos econômicos
gôrados nas contrataçôes públicas, por €sse período ds crisê. A ad€quada compreensão
àêstê direito e a solução paÍa tais dilomas não pode sêr alcançada com desprezo à realidade

social ou sem uma percapçáo êconômica sobre os Íatos êm análise.

Ness6 diapasão, observa-se quê a minutia do contrato disponibllizada nos autos 6stá

de acordo com os dispositivos da Lêi Federal de licitações, e, ds acordo com a resêrva de

dotaÉo oÍçamentária incrustÍada nos autos. Acrêsc€nta-ss, ainda, que a mesma rêúnê os
êlemêntos essenciais êxigidos pelâ lêgisleção âplicável à espáciê.

PaMÚlüídicon'2?6r'2021 CPI-/PMAÁPÀ'IA
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III . DOS DOCUMENTOS DE HABILITACÃO

Os documentos dê habilitaÉo que deveÉo ser iuntados aos autos sáo os
seguintes:

a. Ouanto à habilitaÉo juridica:
L Ato constitutivo: presente no processo om epígrafe.
b. Ouanto à Íêgularidade fiscâl e trabalhista:
L Prova dê inscriÉo no CPNJ: presente.
ll. Prova dê regularidade para com a Fazenda Fêderal e Dívida Ativa da União:

Presente.
lll. Prova do rêgularidade para com a Fazenda Estadual e Dívida Ativa: p.esênte.
lV. Prova dê rêgularidado junto ao FGTS: pÍesentê.
V, C€nidáo de regularidade trabalhisla: presente.
Vl. Cópia do contrato, registÍado em cartóÍio, dê exclusividade: prêsênte nos auto§.

IV . DA PREVISÃO DE RECURSOS

Necessária à rcalizaÉo de licitaçáo, dispensa e inexigibilidade que haja
prêvisáo de rêcursos previamento â assunto da obÍigaÉo. Há farto conteúdo legal,
jurisprudencial e doutrinário neste sentido. Vejamos na Lei Federâl no 8 666/93:

Art. 7o As licitações para a execuçáo de oÜas e para a prcstaçÁo de
seíviços obedecerão ao disposto neste adigo e, em pafticular, à
seguinte seqúência:
t...1
§ 20 Ás obras e os se Niços somente poderão ser licitados quando:

t.l
Itl - houver prcvisão de rccur§os otçamenáios que assegurcm o
pagamento das obigações de@Íentes de obrâs ou se/viÇos a serem
executadas no exercích frnancei@ em curso, de acordo com o
re sqectivo cronog ra ma ;
t...1
§ 9" O drsposto neste attigo aplica-se também, no que couber, aos
câsos de dispêrsa e de inexiglbilidade de licibção.
At1. 14. Nenhuma compra seá Íeita sem a adequada caactedzaçáo
de seu objeto e indicação dos rêct Ís0§ orcamenaários para seu
pagamento, sob pena de nulidade do ato e responsabilidade de quem

lhe tiver dado causa-
Aft. 38. O prccedimento da ticitaçâo seá iniciado com a abertura de
processo administativo, devidamente autuado, pÍotocolado e
'numerado, 

contendo a autoizaçáo rcspectiva, a indicaçáo sucinta de

seu objeto e do rccuÊo Próptio para a despesa, e ao qual seráo
j u n tados opoíu na mente :

Iame. Ju;di.o ." 27610:l CPLPMAÂP/MA
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pREFEtruRÁ MuNtclpÂL DE aLToaTEGRE Do PINDARÉ - MA
Av. João Xxlll, S/l{ - CêntÍo
CNPJ: 0í.6í2.832000í-21

Att. 55. São c/áusu/as ,ecessánãs em todo contrato as que
estabeleçam:
V - o crédito pelo qual coreÉ a despesa, com a indicação da
classilicaçáo funcional programática e da categoia econômíca;

Na Constituição Fedêrall

4rt. 167. São vedados:
I - o início de programas ou projetos não incluídos na leiorçamentária
anual:
ll - a realizaçâo de despêsas ou a assurção de obigações diretas que
excedam os ctéditos orçamentários ou adicionais;

Na Lei de Responsabilidade Fiscal:

Atl- 15- Serão consideÊdas não autorizadas, iÍegulares e lesivas ao
patimônio público a geração de despesa ou assungão de obrigação
que não atendam o disposto nos a,Ís. 16 e 17.
AtÍ. 16. A ciaçáo, expansão ou apeieíçoamento de ação
goveÍnamental que acarrcte aumento da despesa será acofipanhado
de:
I - estimaüva do impacto oryamentáio-fínanceirc no exercício em que
deva entraÍ em viqor e rlos dois subsegúenfes;
ll - declaraçáo do otdenador dâ despesa de que o aumento tem
adequação orçamentáda e fínanceia com a lei orçamentáia anual e
compatibilidade com o plano pluianual e com a lei de diretizes
orcamentáias.
§ ío Para os f,rs desta Lei Complementar, considen-se:
l - adequada com a lei orçamentàia anual, a despesa objeto de
dotação especílica e suficiente, ou que esteia abrangida pot crédito
genérico, de foma que somadas todas as despesas da mesma
espécie, realizadas e a realízar, previslas no programa de trabalho,
náo sejam ultrapassados os /imiles estâbelecidos para o exercício;
It - compatível com o plano pluianual e a lei de diretdzes
orçamentárias. a despesa que se conforme com as diretizes,
objetivos, pioidades e rneÍas prevrstos nesses ,rsfrumertos e não
infrinja qualquer de suas dlspos/Ções.
§ 20 A estimativa de que lrata o inciso I do caput será acompanhada
das pÍemrssas e metodologia de cálculo utilizadas.

§ 30 Ressa/va-se do disposto neste aiigo a despesa considerada
inelevante, nos Íemos em que dispuser a lei de diretizes
orçamentáias.
§ 40 As normas do caput constituem condição prévia para:
I- empenho e ticitação de seviços, fomecimento de bens ou execução
de obras:
AÍÍ. 37. Equiparam-se a operações de crédito e estâo vedados:

PÍocesso n"
Rublica n'
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t...1
lV - assunçáo dê obigaçáo, sem autorizaçáo oryamentária, con
Íomecedorcs pam paganÊnto a lo'steioi de bens e serviços.
Foi evidenciado que a unidade possui recursos paÊ portar a
despesa eventualmente a ser realizada. Pot íssÉ, há o integral
atendimento aos disposifuos oÊ colacionados.

Desta forma, considêrando quê consta nos autos @mprovação de disponibilidade
orçamentária/financeira para custeio da contrataçáo, tal rsquisito en@ntra-se plenamente
atêndido.

Da análise das condiÉes estabelecidas no presente processo, conclui-se que
Íorâm obsêrvadas, na totalidade, as disposiÇoes consubstanciadas na Lei de Licjtaçóes e
ConÍatos Administrativos, assim, êfetuada a análise minuciosa dos autos, mais prêcisamente
do ofÍcio, Termo dê ReÍerência e da minuta do contrato, êsta Assessoria Jurídicâ, em
conformidadê com o art. 38, parágralo único, da lei n' 8.666/93, posiciona-s€ no sentido de
atestar a rggularidade de seu conteúdo, haia vista encontrarem-se de acordo com as
disposiÉes legais pertinentes ao processo licitatório, na hipótese de inêxigibilidadê de
licitaÉo com tundamento no art. 25, lll da Lei no 8.666/93, sobretudo porque evidenciado a
impossibilidade de licitaçáo, por ausência de possibilidadê de conco[ência.

r' DlsPosmvo:

ANTE O EXPOSTO e conforme análise jurídica realizada na Lei Federal n'
8.666í993, ontênde-se por opinar neste parecer de forma FAVORAVEL pela contrataçáo
direta por lnoxigibilidadê de licitação com a M A PRODUÇÔES DE EVENTOS LTDA, inscrita
no CNPJ sob o No 35.397.639/0001-79, mediante lnexigibilidade de Licitâçáo, com base no
art.25, lll, da Lei n.8.666/93.

r' É o parecer. Sub censura:

/ ÊNcatítrHAti,tENTo:

Encami aoO N DE DESPESAS desta Municipalidâdê
paÍa conhec ais del ao seu cárgo.

'16 de Agosto de 2023.

do Pindaré

tto

ONSIOERACOÊS FINAIS
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